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Resumo
Na reflexão que aqui apresentamos, em torno do direito à Língua em contextos de diversidade linguística na 
Escola, guiaram-nos as seguintes preocupações:
A sensibilização para a diversidade linguística e cultural;
A necessidade de formar cidadãos plurilingues e pluriculturais;
A premência em consciencializar os educadores para o facto de a diversidade linguística poder ser encarada não 
como um obstáculo, mas antes como um recurso para o enriquecimento do processo de aprendizagem;
O reconhecimento do valor de línguas maternas com baixo estatuto social visando a valorização da própria 
identidade do falante;
A necessidade de o educador conhecer e saber adequar estratégias, materiais e actividades no apoio a situações de 
diversidade linguística.
Abstract
Our reflection around the right to Language in contexts of linguistic diversity in the school was guided by the 
following concerns: 
The awareness of the linguistic and cultural diversity; 
The need to create multilingual and multicultural citizens; 
The need to raise the educators’ awareness of the fact that linguistic diversity may be seen not as an obstacle but 
as a resource for enriching the learning process; 
The importance of recognizing the value of mother tongues with low social status in the appreciation of the 
speaker's own identity; 
The need for the teacher to know and learn to adapt strategies, materials and activities when supporting situations 
of linguistic diversity. 
Resumen
La reflexión que presentamos aquí, en torno al derecho a la lengua en contextos de diversidad lingüística en la 
escuela, nos guió a las siguientes preocupaciones:
La toma de conciencia de la diversidad lingüística y cultural;
La necesidad de formar ciudadanos plurilingües y multiculturales;
La urgencia de sensibilizar los educadores de el hecho que la diversidad lingüística puede ser visto no como un 
obstáculo sino como un recurso para enriquecer el proceso de aprendizaje;
El reconocimiento del valor de las lenguas maternas con bajo estatus social a fin de respetar la identidad del 
hablante;
La necesidad de que el maestro sea capaz de conocer y aprender a adaptar las estrategias, los materiales y 
actividades a las situaciones de diversidad lingüística.
Résumé
La réflexion que nous présentons ici, autour  du droit à la langue dans les contextes de diversité linguistique à 
l'école, a été guidée par les préoccupations suivantes:
La prise de conscience de la diversité linguistique et culturelle;
Le besoin  de former des citoyens multilingues et multiculturels;
L’urgence de sensibiliser les éducateurs au fait que la diversité linguistique ne peut pas être considérée comme 
une ressource d’enrichissement du  processus d'apprentissage;
La  reconnaissance de la valeur des langues maternelles avec un faible statut social visant la valorisation de 
l'identité du sujet parlant;
Le fait que l'enseignant doit être capable de connaître et d'apprendre à adapter les stratégies, les matériaux et les 
activités aux situations de diversité linguistique.
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A selecção da temática “O Direito à Língua – a diversidade linguística na Escola” no âmbito do Projecto “Criança: 
Sujeito de Direitos – A Infância que se ergue” teve como motivação primeira a constatação de que a diversidade 
linguística e cultural é uma realidade cada vez mais presente no espaço escolar (nomeadamente no âmbito do 1º 
Ciclo de escolaridade, em que este projecto tem o seu enfoque) e a necessidade sentida de sensibilizar os docentes 
para a formação de cidadãos plurilingues e pluriculturais.
Constituíram-se assim como objectivos na abordagem desta temática:
-  a consciencialização dos educadores para o facto de a diversidade linguística e cultural poder ser encarada 
não como um obstáculo, mas antes como uma mais-valia para o enriquecimento das aprendizagens de todo 
o grupo;
- o reconhecimento do valor de línguas maternas com baixo estatuto social na valorização da própria 
identidade cultural das crianças;
- a sensibilização do educador para a necessidade de adequação de estratégias, materiais e recursos de apoio 
em contextos de diversidade linguística.
Tendo como ponto de partida a Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989), seleccionámos em 
particular os seus artigos 29ª e 30º, nomeadamente na formulação que em seguida se apresenta:
Artigo 29º:
“Os Estados Partes acordam em que a educação da criança deve destinar-se a: […]
c) Inculcar na criança o respeito pelos pais, pela sua identidade cultural, língua e valores, pelos valores nacionais
do país em que vive, do país de origem e pelas civilizações diferentes da sua;
Artigo 30º:
Nos Estados em que existam minorias étnicas, religiosas ou linguísticas ou pessoas de origem indígena, nenhuma 
criança indígena ou que pertença a uma dessas minorias poderá ser privada do direito de, conjuntamente com 
membros do seu grupo, ter a sua própria vida cultural, professar e praticar a sua própria religião ou utilizar a sua 
própria língua.”
O Direito à Língua (e à cultura que a mesma veicula), aqui assumido como prerrogativa inalienável do falante 
nativo que tem como língua materna1 a língua oficial do país, ganha particular relevo nos contextos em que 
coexistem no mesmo espaço crianças falantes de outras línguas que não a oficial.
Nas últimas décadas, em virtude da abertura decorrente da democratização e, mais recentemente, da adesão à 
comunidade europeia e da globalização, a presença de crianças de diversas origens culturais e linguísticas tem 
colocado a escola face a um novo desafio: o da diversidade linguística e cultural. Tradicionalmente monolingue e 
monocultural, a Escola portuguesa tem vindo a ser confrontada com um número crescente de alunos com línguas 
e culturas distintas, realidade esta que importa conhecer de forma mais aprofundada. Os estudos Relatório de 
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1 Considera-se aqui pertinente a distinção entre os seguintes termos: Língua Materna (LM ou L1), Língua 
Estrangeira (LE) e Língua Segunda (L2), estas últimas englobadas sob a designação de Língua Não Materna 
(LNM). Por LM (ou L1), entende-se a primeira língua adquirida na infância, a qual pode não corresponder 
necessariamente à língua oficial do país em que o falante habita. O termo L2 designa uma outra língua para além 
da materna que pode ser adquirida em simultâneo com a L1 ou numa fase posterior, sendo o termo LE empregue 
para designar uma outra língua aprendida sob condições formais, geralmente em contexto escolar ou em espaços 
em que esta não tem qualquer estatuto sociopolítico.Português Língua Não Materna (PLNM), referente aos anos lectivos de 2006/07 e 2007/08 e publicado em 
Dezembro de 2009; bem como uma série de três estudos datados de 2005 sob o título genérico de Português 
Língua Não Materna ou ainda a Caracterização Nacional dos Alunos com Língua Portuguesa como Língua Não 
Materna, datado de 2003, constituem os indicadores nacionais mais completos conhecidos até à data2, 
permitindo-nos uma visão longitudinal e global da diversidade linguística da população escolar, da sua 
distribuição por ciclos de ensino, por distrito e ainda por origem dos jovens integrados no sistema educativo 
público português. Estes dados foram confirmados por outros recolhidos em 2004/2005 e publicados num 
relatório da Rede Eurydice (citado por ME 2005a:6), segundo o qual existiriam, à data, 90 000 estudantes 
estrangeiros a frequentar o sistema de ensino português, cuja proveniência abrangia cerca de 120 nacionalidades 
distintas. De entre aqueles, registe-se que era justamente no 1º Ciclo do Ensino Básico que se encontrava o maior 
número (36 730) de estudantes estrangeiros, seguido do 2º Ciclo, com 19 065.
Os dados mais recentes, de Dezembro de 2009, continuam a evidenciar uma grande concentração de alunos de 
nacionalidade estrangeira ao nível do ensino básico, mais concretamente no 1.º e 3.º ciclos. Os alunos 
estrangeiros a estudarem no sistema educativo nacional provêm maioritariamente dos PALOP (Angola, Cabo 
Verde e Guiné-Bissau, países cuja língua oficial é o Português), havendo ainda registo de um elevado número de 
alunos da Europa de Leste (Ucrânia, Roménia e Moldávia), de onde são originárias algumas das principais 
comunidades de imigrantes em Portugal. Ainda que com menor expressividade numérica, os alunos provenientes 
de França, Suíça e Alemanha, países que foram durante décadas destinos da emigração portuguesa, continuam a 
procurar o sistema educativo português. No que diz respeito ao seu aproveitamento, os alunos de nacionalidade 
estrangeira, em 2007/2008 atingiram um desempenho globalmente positivo, que se traduz no facto de mais de 
50% dos estudantes terem obtido aproveitamento, verificando-se uma melhoria comparativamente aos dados 
relativos a 2006/2007.
Sabe-se hoje, no entanto, que muitas destas crianças apresentam dificuldades de aprendizagem e de integração 
decorrentes, em grande medida, do deficiente domínio do Português, língua em que são propostas todas as 
aprendizagens e que, para a quase totalidade destas crianças, não constitui a sua língua materna. Muitos docentes, 
conscientes da transversalidade da língua e da importância de um domínio adequado da mesma enquanto 
ferramenta de integração e de sucesso académico e pessoal, têm procurado dar resposta a este desafio. Urge, no 
entanto, reforçar a formação de professores a este nível, dado que muitos deles, sendo responsáveis pela 
integração destes alunos, não dispõem da necessária formação ou experiência que lhes permita, para além de uma 
adequada actuação no processo de ensino-aprendizagem do Português enquanto língua não materna, contribuir 
com boas práticas no sentido de garantir que a Escola ofereça uma verdadeira educação para o plurilinguismo e 
multilinguismo.
De facto, a realidade presente hoje em muitas escolas portuguesas de grande diversidade linguística e cultural 
pode e deve ser aproveitada no sentido em que constitui uma oportunidade para valorizar as línguas maternas das 
crianças. Esta perspectiva encontra-se presente em diversos tipos de documentos oficiais, nomeadamente na 
recomendação do Parlamento Europeu para a promoção da diversidade linguística nomeadamente através da 
criação de escolas multilingues enquanto modelos integrados de ensino de línguas. Pretende-se promover, junto 
da população escolar, a competência plurilingue e pluricultural, entendida enquanto “capacidade para utilizar as 
línguas para comunicar na interacção cultural, na qual o indivíduo, na sua qualidade de actor social, possui 
proficiência em várias línguas, em diferentes níveis, bem como experiência em várias culturas” (Conselho da 
Europa: 2001: 213). Implicando a articulação de diferentes línguas e linguagens, trata-se de uma competência 
evolutiva, não uniforme, que se integra no desenvolvimento de competências gerais para viver na sociedade do 
conhecimento, nomeadamente ao nível das competências linguísticas (na língua materna e em outra(s)), da 
aprendizagem do aprender e da capacidade de dialogar com outras identidades culturais, reconhecendo 
diferenças e gerando interacções culturais. Promovendo a diversidade linguística e cultural procura-se assim 
desenvolver a flexibilidade mental (que se efectua na passagem de uma série de símbolos para outra), contribuir 
para despertar a curiosidade (mediante a criação de atitudes positivas face à língua/cultura), promover a auto-
confiança e a vontade de participar, bem como criar o desejo de conhecer e viver com o Outro, através da 
exposição à sua língua/cultura.
A operacionalização desta competência plurilingue e pluricultural encontra-se prevista em vários documentos 
orientadores emanados de diversas origens. Por um lado, o Quadro Europeu Comum de Referência para 
Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti 
Caderno Crianças: Sujeito de Direitos
3
2 Em Janeiro de 2011, encontrava-se ainda em fase de preparação uma nova caracterização nacional da população 
escolar de português língua não materna.aprendizagem de línguas, constituindo um referencial de competências para a construção de instrumentos 
curriculares comuns, vem descrever os conhecimentos e competências a desenvolver para a aprendizagem de uma 
língua de forma eficaz, definindo níveis de proficiência. O Portefólio Europeu de línguas, por seu turno, atendendo 
a estes mesmos níveis, veio permitir, enquanto instrumento de registo, valorizar e explorar as competências 
linguísticas adquiridas dentro e fora do sistema formal de ensino. No âmbito mais específico do ensino formal, e 
com implicações mais directas no Ensino Básico, o documento Currículo Nacional do Ensino Básico – 
Competências Essenciais (2001) adopta, como objectivo da aprendizagem das Línguas Estrangeiras (LE), a 
“competência plurilingue e pluricultural”, propondo uma abordagem centrada na acção e sugerindo algumas 
práticas para a integração das LE no 1º Ciclo do Ensino Básico com vista à “sensibilização à diversidade linguística 
e cultural” (ME: 2001: 45).
Em alguns países da União Europeia, nomeadamente aqueles em que a presença de comunidades migrantes se faz 
mais sentir, o modelo da escola multilingue é já uma realidade: a população escolar nativa, a par de alunos 
provenientes de diversos contextos linguísticos e culturais, tem oportunidade de aceder ao ensino integrado da(s) 
língua(s) e cultura(s) dos alunos de origem migrante. Para estes alunos, as vantagens têm sido apontadas na 
literatura e encontram-se consubstanciadas nomeadamente numa recomendação da UNESCO, datada de 1982, 
segunda a qual se defende que a alfabetização de uma criança na sua língua materna permite a obtenção de 
melhores resultados na aprendizagem de outras línguas e em todas as outras áreas curriculares do que quando o 
processo se desenvolve numa outra língua que não a sua língua materna. Se são evidentes os benefícios que tal 
tipo de ensino integrado tem para a valorização da língua e da cultura das minorias e para o seu êxito escolar, 
pessoal e social, não deixam de ser assinaláveis os reflexos positivos que esta inclusão no currículo escolar tem ao 
nível da restante população escolar. Sabe-se hoje que a aprendizagem de um sistema linguístico, sobretudo nos 
primeiros anos de escolaridade, para além de contribuir para o desenvolvimento cognitivo da criança, estrutura e 
consolida a identidade pessoal, nomeadamente quando essa aprendizagem permite à criança a comunicação na 
comunidade alargada em que esta se insere, proporcionando-lhe assumir o seu papel de ser social. Acresce que as 
crianças que dominam mais do que uma língua apresentam maiores probabilidades de alcançar um nível superior 
de desenvolvimento das suas capacidades metalinguísticas, encontrando-se mais bem preparadas para aprender 
novas línguas e para valorizar o seu domínio e utilização, o que também poderá resultar em benefícios acrescidos 
na aquisição da sua própria língua materna.
Esta não é, no entanto, a solução preconizada pelo sistema de educativo português, não se vislumbrando, a curto 
ou mesmo a médio prazo, a formalização de contextos de ensino tidos como bilingues, pelo menos no ensino 
público.
Ainda assim, a problemática da diversidade linguística tem dado azo a um conjunto de iniciativas legais, por parte 
do Ministério da tutela, visando em particular o ensino do Português língua não materna. Após a atribuição às 
escolas da responsabilidade em proporcionar actividades curriculares específicas para a aprendizagem da Língua 
Portuguesa como Segunda Língua aos alunos do Ensino Básico cuja língua materna não é o português, três outros 
documentos orientadores sobre o Português Língua Não Materna no Currículo Nacional (o Programa para 
integração dos alunos que não têm o Português como língua materna; os Perfis linguísticos da população 
escolar que frequenta as escolas portuguesas e o Diagnóstico de Competências em Língua Portuguesa da 
população escolar que frequenta as escolas portuguesas) vieram lançar as bases para o despacho normativo n.º 
7/2006, de 6 de Fevereiro, que “estabelece princípios de actuação e normas orientadoras para a implementação, 
acompanhamento e avaliação das actividades curriculares e extracurriculares específicas a desenvolver pelas 
escolas e agrupamento de escolas no domínio do ensino da língua portuguesa como língua não materna.” Já em 
Abril de 2008, são homologadas as Orientações Programáticas de Português Língua Não Materna para o ensino 
secundário, da responsabilidade de uma equipa sob coordenação de Isabel Leiria e surgem os testes de 
diagnóstico para posicionamento dos alunos de PLNM em grupos de nível, os quais foram sujeitos a um processo 
de validação de que se dá conta em relatório disponível no site da DGIDC (ME 2009a).
Em paralelo, a questão da diversidade linguística e cultural foi/tem sido objecto de análise e reflexão, bem como 
de produção de materiais diversificados, salientando-se, de entre outros, as iniciativas tomadas (ao nível da 
formação de professores, do apoio aos projectos de escola e ainda da produção de materiais3) por organismos 
como os já extintos Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural e Secretariado 
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3  Vejam-se, entre outros, Fischer, G., M. L. Correia (1999); Fischer, G., H. Correia (2004a) e (2004b), Gouveia, A. 
& L. Solla (2004) ou Fischer, G.; D. Pereira; M. H. M. Mateus (2008).Entreculturas, o Alto Comissariado para a Integração das Minorias Étnicas ou a actual Direcção Geral de Inovação 
e de Desenvolvimento Curricular.
Mas, como bem é salientado no estudo Diversidade Linguística na Escola Portuguesa, publicado em 2008, muito 
há ainda por fazer para que a integração dos alunos de outras línguas maternas seja efectivamente bem sucedida. 
Desde a definição de objectivos de uma política de integração escolar até à promoção de uma caracterização 
sociolinguística destes alunos, passando pela definição de uma verdadeira matriz para avaliação diagnóstica da 
proficiência em Português, pela organização de mais oferta formativa sobre o ensino do Português como língua 
não materna, ou ainda pela disponibilização de instrumentos de apoio para a integração escolar de falantes para 
quem o Português não é a língua materna. 
A própria tutela terá consciência do alcance limitado das medidas que têm vindo a ser propostas, como se torna 
evidente no ofício circular 3 de 12 de Maio de 2009, no qual se reconhece a necessidade de adoptar medidas 
excepcionais relativamente ao ensino do Português Língua Não Materna no 1.º CEB, dadas as “grandes 
dificuldades de implementação do PLNM no 1.º ciclo do ensino básico, sobretudo devidas à impossibilidade de 
acompanhamento de grupos de nível de proficiência linguística para desenvolvimento de actividades específicas 
em língua portuguesa, nos termos do estipulado no […] ponto 1 do art.º 4” do Despacho Normativo n.º 7/2006, de 
6 de Fevereiro. Procurando salvaguardar a implementação e o acompanhamento do PLNM tal como previstos na 
legislação, o já referido Ofício Circular de Maio de 2009 vem assegurar a “atribuição de horas para leccionação de 
PLNM no 1.º ciclo, na componente lectiva, equiparada a Estudo Acompanhado, devendo as escolas apresentar as 
suas propostas à respectiva DRE.” Mais se informa que “o professor que irá coadjuvar o professor titular de 
turma, em contexto de sala de aula, deverá ser, preferencialmente, professor do 1.º ciclo ou, se tal não for possível, 
professor do agrupamento com experiência de leccionação de PLNM.” Registe-se, a este título, a forma como a 
tutela reconhece, na prática, a necessidade de um perfil docente específico do professor de PLNM, sem que, no 
entanto, admita a sua legitimação, em termos formais, criando um grupo de docência específico do PLNM.
Apesar de todos as fragilidades do sistema, será conveniente relembrarmos, no entanto, que a presença destas 
crianças na Escola, ainda que aparentemente possa constituir um problema, pode (e deve) ser capitalizada no 
sentido de criar um espaço para as suas línguas maternas, daí decorrendo, como vimos, benefícios para os vários 
intervenientes.
Urge, pois, consciencializar os educadores para o facto de a diversidade linguística poder ser assumida como um 
factor de enriquecimento para a comunidade escolar: esta representa uma oportunidade inestimável de 
desenvolvimento de competências multilingues e multiculturais, ao mesmo tempo que desafia a Escola a 
constituir-se como um espaço que assegura a igualdade de direitos e é capaz de lidar com a heterogeneidade 
social, cultural e linguística que caracteriza a realidade escolar da nossa sociedade.
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